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RESUMO: Este artigo procura refletir sobre a pertinência histórica e ana-
lítica do conceito de “qualificação do trabalho”, em um contexto social
que tem demandado a sua substituição pela noção de “competência”.
Para isso, busca compreendê-lo do ponto de vista teórico, tendo por base
o pensamento de Georges Friedmann e Pierre Naville (especialmente o
deste último), os pais da sociologia do trabalho na França, no pós-guer-
ra. É nesse país e nesse período que a qualificação começa a adquirir
centralidade: ela se torna não apenas um aspecto da prática política e so-
cial como, também – e talvez por isso mesmo –, o objeto por excelência
da disciplina nascente. Isso significa que a qualificação tem uma história
social e interpretativa, e é só por meio dela que se pode decretar ou não
o fim de sua vigência analítica. O texto argumenta que as contribuições
de Naville, como precursor da chamada visão “relativista” da qualificação
– aquela que a concebe como socialmente construída –, são fundamen-
tais para se pensar o debate “qualificação” versus “competência”.
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REFLECTIONS ON WORK QUALIFICATION FROM THE

POST-WAR FRENCH SOCIOLOGY

ABSTRACT: This paper undertakes a reflection on the historical and
analytical pertinence of the concept of work qualification, in a social
context that has replaced it by the notion of skill. It thus tries to un-
derstand it from the theoretical point of view, based on the thought
of Georges Friedmann and Pierre Naville (especially that of the latter),
the fathers of sociology of work in post-war France. Qualification be-
gan to become central in this country and in this period: it became
not only an aspect of the political and social practice but also – and
maybe for this very reason –, the object par excellence of this arising
subject matter. This means that qualification has a social and interpre-
tative history, and only through it may we decree or not the end of its
analytical operationality. The text arguments that the contributions of
Naville, the precursor of the so-called “relativist” vision of qualification
– that which conceives it as socially constructed –, are fundamental to
think the debate “qualification” versus “skill”.

Key words: Qualification. Skill. France. Georges Friedmann. Pierre
Naville.

indubitável que a “qualificação do trabalho” ganhou destaque nos
últimos tempos. Nos anos de 1980, ela (re)aparece com vigor na
Europa, em virtude das transformações tecnológicas, econômicas,

políticas e culturais que então atingiam o mundo do trabalho. Con-
centrado principalmente na França e na Alemanha, o debate girava em
torno das possibilidades de uma divisão do trabalho menos acentuada,
na qual prevaleceria uma maior/nova qualificação dos indivíduos.

No Brasil, a discussão em torno da qualificação eclode com força
nos anos de 1980/1990, quando primeiramente a academia passa a re-
fletir sobre o tema e, em seguida, os sistemas públicos e privados de for-
mação profissional repensam a estrutura e dinâmica de seus cursos.1 Mas
é no fim da década de 1990, em um forte contexto de flexibilização das
relações de trabalho e de desemprego, que a centralidade da qualificação
passa para o domínio público: cotidianamente, ela aparece nos discursos
do governo, dos empresários, dos sindicatos, da mídia em geral, como
instrumento para a solução de problemas individuais – conquista ou ma-
nutenção de uma posição no mercado de trabalho – e sociais – aumento
de produtividade para as empresas e conseqüente desenvolvimento eco-
nômico e social para os países.
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Em contrapartida, se a qualificação tem ganho destaque, ela tem
sido simultaneamente questionada pela noção de “competência(s)”, que
reivindica a si o poder de dar conta das características subjetivas hoje va-
lorizadas e requeridas pelas empresas e pelo mercado de trabalho em ge-
ral. Se a penetração e proliferação dessa noção nos mais diversos contex-
tos societais designa novas configurações nas práticas sociais (Ropé &
Tanguy, 1997), torna-se relevante perguntar qual a pertinência da conti-
nuidade do uso social e científico do próprio conceito de qualificação: a
passagem de um paradigma produtivo a outro requer, necessariamente, a
transformação das próprias palavras? Se assim o for, a qualificação pode
ser substituída, sem mais, pela competência?

Para responder a essas perguntas, recorro aos pais fundadores da
sociologia do trabalho na França, no pós-guerra: Georges Friedmann e
Pierre Naville. Essa escolha não é arbitrária: a realidade francesa é, tal-
vez, histórica e analiticamente, aquela que melhor expressa as condi-
ções para a construção social e teórica do conceito de “qualificação” e
onde, por isso mesmo, os resultados políticos e interpretativos dessa
construção ganharam maior relevância; e Friedmann e Naville são não
somente os primeiros a refletir sobre o conceito nessa sociedade, mas
aqueles que permanecem como forte referência para os estudos atuais
sobre o tema, já que foram os precursores, respectivamente, das cha-
madas visões “substancialista” e “relativista” da qualificação.

Esse retorno à história não significa que a sociedade reproduza
ciclicamente as mesmas discussões sobre os mesmos problemas sem “pro-
gredir”, mas sim que refletir sobre os desafios e as respostas do passado é
uma das maneiras para se compreender o presente, desde que as diferen-
ças deste sejam demarcadas e problematizadas. Assim, ainda que esses au-
tores tenham vivido em um contexto histórico diferente do que hoje se
apresenta, acredita-se que suas reflexões, ancoradas numa ampla tradição
empírica associada aos trabalhos teóricos por eles iniciados (Paiva, 1989),
são uma contribuição que merece ser recuperada e analisada, pois muitas
das discussões que promovemos atualmente já estavam ali presentes, na
aurora da automação, ainda que estudos atuais, ignorando as aquisições
desses trabalhos anteriores, pareçam redescobrir ingenuamente fatos co-
nhecidos há muito tempo (Dadoy, 1984).

Dessa maneira, procuro mostrar como a construção da qualifica-
ção tem uma história, seja do ponto de vista da realidade empírica de
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uma dada sociedade, seja do ponto de vista da própria teoria, que, cla-
ro, vincula-se aos processos sociais e políticos dessa mesma sociedade.
Portanto, a iminente substituição da qualificação pela competência pre-
cisa ser precedida de um conhecimento sobre esse processo histórico.
Da mesma forma, sua compreensão é necessária para que não se trans-
ponha automaticamente para outros contextos um debate que tem sen-
tido na realidade social e no mundo intelectual francês.

A centralidade da qualificação do trabalho na França

De um modo geral, pode-se dizer que o interesse pela temática
da qualificação surge com o aprofundamento da divisão do trabalho no
capitalismo, quando a fragmentação de tarefas daí decorrente passa a
ser objeto de várias áreas, entre elas a economia – a visão otimista de
Adam Smith – e a sociologia – a crítica pessimista de Karl Marx. En-
tretanto, se esta última ciência nasceu no século XIX refletindo sobre
vários aspectos da categoria “trabalho”, é apenas no século XX, com o
advento da chamada “administração científica do trabalho”, que a ques-
tão da qualificação vai ser analisada de maneira mais sistemática, tor-
nando-se inclusive o objeto por excelência da sociologia do trabalho na
França (Dadoy, 1984).

Essa relevância se deve, em grande parte, ao fato de a qualificação
ocupar um lugar central na prática social desse país desde o pós-guerra.
De fato, depois da Segunda Guerra Mundial, havia grande reivindicação
para limitar as grandes disparidades de salários, provenientes do modo
incerto de fixação da remuneração para capacidades de trabalho de natu-
reza diferente ou idêntica. Salários homogêneos para o mesmo tipo de
trabalho, como expresso no slogan “para qualificações iguais, salários
iguais”, tornam-se, assim, a exigência central do movimento sindical, e
várias greves foram realizadas nesse sentido. Os trabalhadores2 vão se or-
ganizar e negociar normas de referência, primeiro no nível da empresa,
depois da localidade e finalmente do ramo profissional. Essas normas
constituem, pois, tentativas de padronização e objetivação dos modos de
comparação de diferentes capacidades de trabalho, visando a torná-las re-
lativamente independentes dos atributos individuais dos trabalhadores;
melhor dizendo, visando a torná-las independentes da arbitragem do ca-
pital no julgamento desses atributos (CADRES, 1984).
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Essas normas darão origem às classificações profissionais, que orde-
nam hierarquicamente as qualificações de um grupo de indivíduos por
meio dos postos de trabalho e definem, assim, as regras que irão reger
a trajetória profissional dos assalariados, isto é, o contrato de trabalho:
o recrutamento, a remuneração básica, os níveis e a hierarquia de salá-
rios, a promoção (Eyraud, s.d.; Jobert, s.d.; Neffa, s.d.; Tanguy,
1997b). Há, portanto, nesse momento, o início de uma estruturação
coletiva de normas para direitos e regulações do uso do trabalho, fun-
dada em negociações, convenções e acordos, que tinham por base jus-
tamente a questão da qualificação:

O caráter central de que a noção de “qualificação” se reveste na França lhe
é conferido pelo fato de ela fundamentar um conjunto de práticas que
visam a relacionar o funcionamento do sistema educativo e do sistema
produtivo. Assim compreendida, essa noção vai conduzir, logo após a Se-
gunda Guerra Mundial, a diversas medidas institucionais, entre as quais
as grades de classificação que repousam num compromisso social ao ter-
mo do qual são definidos os princípios de relação de duas distribuições
hierarquizadas, a dos indivíduos segundo suas capacidades e a dos em-
pregos aos quais são atribuídas remunerações. Um tal trabalho de
formalização e de codificação realiza-se geralmente na escala dos ramos
profissionais, lugar de organização privilegiado pelos empregadores e pe-
los assalariados na medida em que eles têm acesso, assim, à ação política
e social.*** (Tanguy, 1997b, p. 400)

É nesse momento, portanto, que a qualificação do trabalho apa-
rece como central: ela se torna não apenas um aspecto da prática polí-
tica e social como, também – e talvez por isso mesmo –, um conceito a
ser problematizado. Melhor dizendo, a qualificação vai se transforman-
do em um conceito à medida que permite análises do conteúdo do tra-
balho, da evolução da organização da produção, das avaliações e classi-
ficações sociais expressas nas convenções coletivas, do funcionamento do
mercado de trabalho (Saglio, 1998).

É preciso ressaltar também que essa formalização da qualificação
em classificações profissionais significou, na França do pós-guerra, a pa-
dronização dos conteúdos da qualificação: a cada profissão, a cada posto
de trabalho correspondia um nível escolar; uma vez adquiridos os co-

*** Todas as traduções deste texto são livres e de minha inteira responsabilidade.
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nhecimentos dessa categoria profissional, o trabalhador poderia ali per-
manecer sem que lhe exigissem novas aprendizagens. Em outras pala-
vras, havia um ordenamento social das profissões e da estrutura de
cargos e salários relativamente sólido e estável (Paiva, 1995), legitima-
do e hierarquizado pelo diploma, pelo tempo de formação – tempo de
formação necessário para a execução de uma determinada tarefa
(Dadoy, 1987) –, o que significa dizer que somente os conhecimen-
tos formais e explícitos eram valorizados, validados e codificados.3

Havia, assim, uma estável correspondência entre “nível de forma-
ção” e “nível de qualificação” que garantia aos trabalhadores uma car-
reira profissional sólida e previsível e permitia um planejamento edu-
cacional a partir da análise das ocupações. Essa correspondência
instituída por esse sistema de classificação francês foi, aliás, um dos pi-
lares sobre os quais se sustentou o crescimento verificado no pós-guer-
ra, quando se alcançou “um equilíbrio estável que marcava correspon-
dências claras entre o sistema educativo, o sistema produtivo e o sistema
social” (Lichtenberger, s.d., p. 31).

Para os propósitos deste texto, é muito importante enfatizar que
essas estabilidade e solidez presentes na estrutura profissional do cha-
mado “modo de regulação fordista” implicavam uma certa maneira de
compreender a qualificação: uma vez que as qualificações se referiam a
uma hierarquização das profissões de cada ramo específico, hierarqui-
zação esta estabelecida pelo tempo de formação; uma vez que, adquiri-
dos o saber e o “saber-fazer” de uma dada categoria profissional, o tra-
balhador poderia ali permanecer de uma vez para sempre; uma vez que,
portanto, apenas os conhecimentos explícitos eram codificados; a qua-
lificação foi e ainda é assimilada, por muitos, a um estoque de sa-
beres especializados, formais e estáticos.

Assim, na medida em que esse “modo de regulação” entra em cri-
se, não só a estabilidade e a solidez da referida hierarquia de qualifica-
ções tornam-se fluidas, como se tem o questionamento do próprio con-
ceito de “qualificação”.

Crise do chamado “modo de regulação fordista” e a disputa em
torno de um conceito: “qualificação(ões)” versus “competência(s)”

Com as transformações tecnológicas, econômicas, políticas e cul-
turais que atingiram o mundo do trabalho a partir dos anos de 1970,
o “modo de regulação fordista” e as técnicas tayloristas de produção
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parecem esgotados para superar a crise, e inicia-se então a “passagem” des-
se modelo para o chamado “regime de acumulação flexível”, como a for-
ma “encontrada” pelo capital para superar a crise iniciada na década de
1970 (Harvey, 1996). Ainda que a passagem de um “paradigma” a ou-
tro deva ser pensada como um processo complexo e contraditório que evi-
dencia uma crise, e não uma supressão acabada de um “modelo” por ou-
tro, o fato é que as novas bases tecnológicas introduzidas pela chamada
“Terceira Revolução Industrial” (microeletrônica e robótica, microbio-
logia e novas fontes de energia) forneceram as condições para uma
reestruturação produtiva apoiada na referida produção enxuta, integrada
e flexível.4 Por serem programáveis e, portanto, flexíveis, as máquinas ba-
seadas em tecnologia microeletrônica atenderam as necessidades do mer-
cado instável e permitiram a retomada dos ganhos de produtividade, ao
assegurar uma nova economia do tempo e do controle, que permite, por
sua vez, otimizar recursos e reduzir drasticamente os tempos de produ-
ção (Coriat, 1983, 1994; Leite, 1994).

Se todo esse processo também traz consigo uma forte segmentação
do trabalho, o que faz com que a integração e a flexibilização não atin-
jam todos os trabalhadores da mesma maneira, deve-se notar que algu-
mas de suas conseqüências afetaram a organização, as relações e os con-
teúdos do trabalho dentro das empresas. Diante da automação flexível
como forma de contornar a crise, elas introduziram, ao lado de transfor-
mações tecnológicas de base física, mudanças organizacionais: as decisões
operacionais deveriam ser descentralizadas em virtude da velocidade das
mudanças e os trabalhadores de todos os escalões seriam chamados, a
todo momento, a participar desse processo de inovação rápida, tomando
decisões e enfrentando os problemas aleatórios e imprevistos presentes
neste “novo” modo de produzir. Assim, tem-se demandado dos trabalha-
dores não apenas conhecimentos formais e explícitos objetivados pelo di-
ploma, mas também amplas habilidades cognitivas e comportamentais,
tais como iniciativa, responsabilidade, autonomia, criatividade, coopera-
ção, liderança, flexibilidade etc., para lidar com tarefas cada vez mais abs-
tratas e complexas. Em uma palavra, as referidas mudanças estariam co-
locando em xeque o posto de trabalho e o trabalhador especializado e
exigindo um trabalhador polivalente.5

A ênfase na “polivalência”, entendida como um conjunto de capaci-
dades que possam enfrentar a complexidade e a imprevisibilidade do “novo”
modo de produzir, significa a passagem do conceito de “qualificação” para
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o de “competência”. A competência pode ser definida como a tradução des-
sas capacidades numa tomada de iniciativa e num assumir de responsabili-
dades por parte do trabalhador perante os eventos produtivos – situações
surpreendentes que ocorrem na produção (Zarifian, 1997 e 1998). A com-
petência é, pois, um atributo que remete à subjetividade do indivíduo, e
relaciona-se com a sua capacidade de mobilizar os saberes e as atitudes ne-
cessárias para, de forma autônoma, resolver problemas em uma situação
específica (Machado, 1998; Tanguy, 1997a e 1997c).

Algumas das principais características do “modelo de competên-
cia” dizem respeito à sua forma de organização e de gestão do trabalho:
no primeiro caso, o controle dar-se-ia por objetivos e resultados, e não
mais por tarefas, já que a prescrição estaria sendo substituída por um tra-
balho flexível que, por isso mesmo, demanda os aspectos subjetivos da
qualificação. No segundo, o recrutamento, a remuneração e a promoção
dentro das empresas integradas e flexíveis seriam realizados não mais por
cargos mas por competências, o que significa um deslocamento da rede
de qualificações do posto de trabalho para o indivíduo. Na França, essa
mudança expressa pelo conceito de “competência” se opõe à idéia de qua-
lificação porque a definição das qualificações deixa de ser feita por cate-
gorias e negociada coletivamente e se transforma em competências avali-
adas individualmente e por cada empregador (Dubar, 1998a).

Dessa forma, à medida que o posto de trabalho vê seu desapare-
cimento, as formas tradicionais de classificação das qualificações e
hierarquização dos salários que dele derivaram – produzidas coletiva-
mente – são questionadas. Colocando em xeque a estrutura profissio-
nal baseada nos postos de trabalho, a realidade empírica e/ou a teoria
científica têm produzido uma nova maneira de designar o trabalho –
sua seleção, remuneração, promoção etc. –, centralizada nas competên-
cias, justamente porque se pressupõe ser ela a fornecedora da flexibili-
dade exigida atualmente e a promotora do reconhecimento e da valori-
zação dos aspectos subjetivos, não-formais e implícitos da qualificação.
No singular, a competência expressa uma mudança na organização e
nas relações sociais; no plural, ela designa as transformações nos con-
teúdos profissionais (Zarifian, 1997 e 1998).

Vê-se, assim, que as modificações nos conteúdos da qualificação pro-
vocam uma mudança no seu próprio conceito. Isso porque a qualificação
foi, e ainda é – independentemente das concepções de Friedmann e
Naville –, associada, pela prática social e pela literatura, ao “modo de



361Educ. Soc., Campinas, vol. 25, n. 87, p. 353-382, maio/ago 2004

Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br>

Gisela Lobo Baptista Pereira Tartuce

regulação fordista” e às técnicas tayloristas de produção, nas quais preva-
lecia o sistema de codificação do trabalho baseado na classificação de qua-
lificações, identificadas, por sua vez, como um estoque de conhecimen-
tos formais, específicos e rígidos, conferidos de uma vez para sempre pelo
diploma. Esse modelo de gestão do trabalho que vigorou – na prática e
conceitualmente – durante o fordismo, especialmente na França, parece,
assim, não ser mais condizente com o “novo paradigma produtivo”.

Defende-se aqui a hipótese de que, se a substituição da qualifi-
cação pela competência é possível, ela requer, primeiramente, uma
melhor compreensão teórica do conceito de “qualificação”, para além
de sua associação empírica ao “modo de regulação fordista” e às técni-
cas tayloristas de organização do trabalho. Passemos a ela.

A concepção de qualificação do trabalho em Georges Friedmann e
Pierre Naville

Georges Friedmann é considerado o “pai fundador” da sociolo-
gia do trabalho francesa. Vivendo no contexto da mecanização e da
organização do trabalho taylorista mas quando, ao mesmo tempo,
prenunciava-se a automação, ele faz suas pesquisas com base na ob-
servação direta nas empresas, a fim de visualizar, nas condições con-
cretas de diversas situações de trabalho, os efeitos do progresso técni-
co sobre o trabalho humano.

Ainda que a qualificação propriamente dita não seja definida
sistematicamente como categoria teórica em sua obra (Dadoy, 1987),
suas análises trazem-na implicitamente, à medida que ele vai refletin-
do sobre quais seriam os elementos, os conteúdos da qualificação. Re-
sumidamente, pode-se dizer que, em Friedmann (1946, 1950, 1956,
1977), a qualificação está relacionada principalmente à complexida-
de da tarefa e à posse de saberes exigidos para desenvolvê-la; ou seja,
à qualidade do trabalho e ao tempo de formação necessário para realizá-
lo. Apesar de tender, em vários momentos, para uma concepção mais
ampla da qualificação, o autor concentra sua reflexão na apropriação
do saber do trabalhador pela máquina e/ou pela organização capitalista
e toma a qualificação nela mesma, como uma “coisa” que pode ser
mensurada pelo grau e pela freqüência de atividade intelectual que o
trabalho exige para ser executado (Alaluf, 1986). É assim que ele con-
centra esforços para concluir por uma desqualificação ou requalificação
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do trabalho como decorrência das transformações técnicas e organiza-
cionais; com idas e vindas, ele nota, em contrapartida,

tendências inversas, que alimentam os primeiros discursos sobre a automação
e o aparecimento de novas qualificações que começavam a surgir nesse perí-
odo, o que o conduziu, assim, a formular, pela primeira vez, a tese da polari-
zação das qualificações, que conhecerá o sucesso que nós sabemos, 30 anos
mais tarde. (Dadoy, 1987, p. 18)

Debates teóricos iniciados na França nos anos de 1980, recons-
tituindo os vários pontos de vista sobre o sentido que se tem dado à
qualificação, denominam “essencialista” ou “substancialista” essa abor-
dagem que parte da qualidade e da complexidade das tarefas para che-
gar aos atributos dos trabalhadores necessários para desempenhá-las
(Campinos-Dubernet & Marry, 1986).

Seu objetivo é comparar, mensurar sobre uma escala única (a partir de um
indicador desta complexidade do trabalho – o mais freqüentemente de for-
mação), as diferentes qualidades da força de trabalho, a um momento
dado, mas também no decorrer da história: ela faz, para isso, a hipótese de
uma correspondência estreita entre o grau de complexidade de um con-
junto de tarefas e as aptidões ou competências manifestadas pelos traba-
lhadores na execução dessas tarefas. A qualificação coincide assim com a es-
trutura da divisão do trabalho, a qual depende de maneira essencial da
tecnologia utilizada ou das “relações capitalistas”. (Campinos-Dubernet &
Marry, 1986, p. 199)

Friedmann, tido como o precursor dessa linha de pensamento,
acaba, assim, por considerar a qualificação do trabalho – conteúdo do
trabalho –, por um lado, e a qualificação do trabalhador – saber e “sa-
ber-fazer” –, por outro, necessárias para a execução desse trabalho.

A essa visão se opõe a chamada visão “relativista” – representada
inicialmente por Pierre Naville –, que não concebe a qualificação ape-
nas do prisma da técnica e do conteúdo do trabalho (ainda que os con-
sidere), mas antes como sendo um processo e um produto social, que
decorre, por um lado, da relação e das negociações tensas entre capi-
tal e trabalho e, por outro, de fatores socioculturais que influenciam
o julgamento e a classificação que a sociedade faz sobre os indivíduos.
Senão, vejamos.

Naville inicia suas pesquisas sobre o trabalho em meados dos
anos de 1950, portanto uma década depois de Friedmann. Se, por
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um lado, as obras deste último ainda eram a primeira referência na
sociologia do trabalho, por outro, as interrogações sobre as conseqü-
ências técnicas, econômicas e sociais da automação haviam se intensi-
ficado: as opiniões as mais contraditórias estavam polarizadas “entre
os friedmannianos que pensa[va]m o trabalho em migalhas [era] a for-
ma dominante do momento e risca[va] permanecê-lo por muito tem-
po, e os otimistas que apoia[va]m a difusão rápida da automação”
(Dadoy, 1984, p. 70).

As reflexões de Naville sobre a qualificação estão estreitamente
relacionadas às da automação, apesar da distância de publicação das
duas obras referentes aos temas: em 1956, ele lança o Essai sur la
qualification du travail, e é somente depois de quase uma década rea-
lizando pesquisas empíricas sobre a automação que ele publica a sín-
tese de sua reflexão no livro Vers l’automatisme social?

Para Naville, responder às questões “o que é a qualificação?” e
“o que é um trabalhador qualificado?” exige primeiramente reconhe-
cer a diversidade contida nesta noção, expressa nas diferentes condi-
ções sociais, econômicas, políticas e culturais nas quais ela se inscre-
ve. O autor possui, assim, uma forte perspectiva histórico-comparativa
– que o afasta do estruturalismo então em voga (Tanguy, 1996) –, já
que considera a qualificação uma noção situada no espaço e no tem-
po. Ora, isso significa que qualquer sociedade terá seus critérios para
definir e julgar o que é um trabalho qualificado.

A sociedade moderna impõe, assim, uma certa forma ao signi-
ficado da qualificação e à sua aquisição. O que é específico à análise
da qualificação no modo de produção capitalista, ou melhor, nos re-
gimes salariais? Ao introduzir a separação do trabalhador do produto
de seu trabalho, o salariado também separa a formação do exercício
do trabalho: antes, não se preparava o homem para o trabalho; ele
aprendia no próprio trabalho. Instaura-se assim, simultaneamente,
um processo de diferenciação entre qualificação do trabalhador e qua-
lificação do posto de trabalho. Se “até sua época [de Adam Smith], a
qualidade do trabalho é considerada um tipo de perfeição indepen-
dente do sistema econômico, estreitamente ligada à pessoa” (Naville,
1956, p. 20), no capitalismo, diferentemente da heterogeneidade dos
métiers tradicionais, predomina “uma capacidade de trabalho simples
e ordinariamente indiferenciada, ao mesmo tempo parcelar e univer-
salmente transferível” (idem, ibid., p. 26), ou seja, uma equivalência
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qualitativa de todas as atividades. Em outras palavras, quando a qua-
lificação não era senão uma capacidade de trabalho, o problema da
hierarquia de qualificações não se colocava na prática cotidiana
(CADRES, 1984).

Ora, isso significa que, se a qualificação não nasce com o
salariado, é com ele que ela se torna mensurável: as qualidades das pes-
soas passam a ser avaliadas economicamente,6 por meio de processos so-
ciais de hierarquização que transformam essas qualidades em quantida-
des. Os atributos da força de trabalho, adquiridos no seio do sistema
educativo, são comprados por um salário para permitir a criação e a cir-
culação de bens e serviços necessários para a produção e reprodução da
sociedade. A qualificação, caracterização da qualidade mais ou menos
elevada do trabalho, situa-se assim na convergência do sistema produtivo
e do sistema educativo (Campinos-Dubernet & Marry, 1986): “As apti-
dões formadas pela escola e pela educação cristalizam-se em uma apti-
dão específica que, quando reconhecida socialmente, torna-se qualifica-
ção” (Cardi, 1997, p. 104). Dito de outra forma,

os níveis de qualificação do trabalho exprimirão, afinal de contas, os valo-
res econômicos que lhe são inclusos e, em resultado, o julgamento mais ou
menos favorável trazido sobre eles. Ao passo que a capacidade de trabalho
é o objeto de um mercado – mercado privado ou mercado de Estado –, é
inevitável que ela seja avaliada diferentemente conforme o custo de sua
formação e a necessidade que a economia tem dela: daí resulta sua apreci-
ação qualitativa como qualificação. (Naville, 1956, p. 135-136; grifos
nossos)

Para o autor, o salariado significa, em uma palavra, a separação
do trabalhador de seu trabalho; o trabalho distancia-se daqueles que o
produzem, para subordiná-los e arrastá-los em seu movimento. Em
contrapartida, a extensão do salariado, associada às conseqüências da
automação, manifesta-se na dissociação crescente entre o trabalho das
máquinas e o trabalho dos homens. A desconexão progressiva entre
os sistemas técnicos e as atividades humanas acarreta também uma
disjunção entre os ciclos do tempo da máquina e os ciclos do tempo
do homem. As técnicas vão ganhando cada vez mais autonomia e
rompem com a relação direta do trabalhador com os materiais, as fer-
ramentas e os produtos. O movimento contínuo de separação do tra-
balhador de seu trabalho instaurado pelo salariado (que Naville apre-
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ende por um quadro teórico) é assim reforçado pelas transformações
técnicas (que ele observa empiricamente).

Naville situa-se, assim, em um registro bem mais amplo: uma
vez que o regime do salariado separa o trabalhador de seu trabalho
ou, como diz Alaluf (1986, p. 55), separa “a atividade profissional
do trabalhador entre um período de educação não remunerada e uma
atividade prática remunerada”, a qualificação não pode ser derivada do
conteúdo do trabalho mas, antes, deve ser vista por meio da relação en-
tre essas duas esferas. Em outras palavras, com o salariado, a qualifi-
cação passa “da esfera do trabalho para aquela das relações entre for-
mação e emprego assalariado” (Dubar & Tripier, 1998, p. 143).
Diferentemente de Friedmann, portanto, não basta apenas pensar na
qualificação do trabalhador e na do trabalho, mas é preciso relacioná-
las e ver os conflitos existentes entre as qualificações adquiridas pelos
indivíduos e as qualificações requeridas pela “indústria” – ou seja, pela
sociedade, para satisfazer suas necessidades.

Se a qualificação deve ser vista sob o ângulo de sua apreciação
social, isto é, da produção de hierarquias profissionais, ela não pode
ser definida como uma “coisa”, um atributo do qual se pode caracte-
rizar a essência, nem pode ser fundamentada pelas características do
trabalho a realizar.

Nós seríamos levados (...) a dizer que o fenômeno da qualificação do traba-
lho não existe por si, que ele não é, em suma, senão a forma muito relativa
de certos aspectos da estrutura da indústria vistos em seus efeitos sobre o em-
prego; que sua determinação quantitativa não tem nada de natural, e que o
caráter “objetivo” dessa determinação é um artifício pelo qual as instituições
codificam certos tipos de hierarquia técnica inerentes às nossas sociedades
antagônicas. (...). A qualificação não pode jamais ser apreendida nela mesma.
Ela se apresenta sempre como uma relação, e uma relação de elementos múl-
tiplos. (...). Fundamentalmente, é uma relação entre algumas operações técni-
cas e a estimativa de seu valor social, e esta parece ser a visão sociológica mais
abrangente que dela se pode ter. (Naville, 1956, p. 129)

Sociologicamente, então, a qualificação do trabalho é uma rela-
ção social complexa porque ela põe em jogo “algumas operações téc-
nicas e a estimativa de seu valor social” (idem, ibid.), valor este esti-
mado economicamente mas que também é recoberto pelas avaliações
sociais de alcance mais vasto. Daí decorre que a qualificação varia
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conforme a época, de país para país, e até mesmo de setor para setor,
em função de aspectos técnicos e de organização do trabalho, sim, mas
também, e principalmente, em função de fatores morais e políticos
presentes no julgamento que a sociedade faz sobre a qualidade dos
trabalhos necessários a sua reprodução. Se as conseqüências da
automação, associadas à extensão do salariado, também promovem a
dissociação crescente entre o trabalho das máquinas e o trabalho dos
homens, isso apenas ratifica a tese de que a qualificação do trabalho
deve ser vista não “como um tipo de substância, de ‘coisa’ estreita-
mente dependente das circunstâncias técnicas imediatas [e individu-
ais] em que ela se revela”, mas como “a apreciação social do valor di-
ferencial dos trabalhos” (Naville, apud Alaluf, 1986, p. 129-130).
No contexto da automação, torna-se ainda mais claro que a visão que
deriva a qualificação diretamente da qualidade do trabalho, ou seja,
que enfatiza a “despossessão” dos saberes do trabalhador pelo progres-
so técnico e/ou pelo capitalismo, perde toda sua consistência. Assim
concebida, essa teoria da qualificação faz o salariado lamentar as con-
dições anteriores de sua própria exploração (Alaluf, 1986).

Assim, se, no contexto da automação, o homem transfere sua
qualificação à máquina e, neste sentido, vai se liberando da produção,
essa transferência não é encarada por ele como sinônimo de desqua-
lificação. Dizer que os homens e as máquinas operam em registros di-
ferentes é o mesmo que dizer que as aparentes transferências de fun-
ções entre homens e máquinas não são simplesmente transferências de
saberes e capacidades (Stroobants, 1993b). Na medida em que a qua-
lificação coloca em relação operações técnicas e os critérios para avaliá-
las, isto é, “estabelece uma relação entre duas relações cujos termos são
flutuantes, como se poderia medir sua evolução positiva ou negativa?”
(idem, ibid., p. 97). Se Naville fala em “movimentos constantes de
desqualificação-requalificação” (Naville, 1956, p. 38, 146), não é num
sentido valorativo, isto é, de perda ou da recuperação de saberes, mas
antes no sentido de reconhecimento e existência social.

Da mesma forma, se a automação permite uma reunião das ope-
rações automatizadas na máquina, isso não significa, de forma nenhu-
ma, uma possível “recomposição” das capacidades profissionais anterio-
res ao parcelamento das tarefas e dos conhecimentos em um mesmo
trabalhador, mas antes um deslocamento de saberes (Dadoy, 1984), o
que implica não uma “requalificação”, mas sim um maior distanciamento



367Educ. Soc., Campinas, vol. 25, n. 87, p. 353-382, maio/ago 2004

Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br>

Gisela Lobo Baptista Pereira Tartuce

do trabalhador de seu trabalho. Os trabalhos do autor invalidam, assim,
a tese então em voga – e retomada nos anos de 1980 – de uma ligação
mecânica entre automação e aumento das exigências de “qualificação”,
ou seja, de uma possível “recomposição” do trabalho e dos saberes so-
bre um mesmo trabalhador, o que provocaria a sua requalificação. Uma
vez que não se trata da recuperação possível de um domínio perdido
nem da comparação de qualidades de trabalho de diferentes lugares e
momentos, em termos de aumento ou diminuição, não se deve falar em
“requalificação” do trabalho, mas sim em qualificação nova e antiga, em
transformação das qualificações.

Em resumo, o que Naville não concebe – e o que em última aná-
lise o difere da visão “substancialista” – é que se tome a qualidade do
trabalho para determinar diretamente a qualificação, o que acaba por
lhe conferir um caráter “essencial” ou “substancial” (Campinos-
Dubernet & Marry, 1986): “A qualificação, sendo feita de qualidades,
estas são transferidas à máquina, o capitalismo organizando assim a
desqualificação do maior número” (Alaluf, 1986, p. 318). São os ter-
mos da questão que deveriam, pois, ser modificados: não se trata de
saber se o capitalismo ou a técnica aumentam ou não a qualificação,
mas de entender que, no salariado, a qualificação remete a uma relação
social, “que resulta da distinção mesma entre a qualificação dos empre-
gos e a qualificação dos trabalhadores” (Hirata, 1996, p. 132).

Partindo da constatação de que a qualificação se situa na relação
entre o sistema educativo – no qual se produz o valor de uso das quali-
ficações – e o sistema produtivo – no qual essas qualificações são reco-
nhecidas socialmente, em termos de salários e de prestígio, ou seja, no
qual elas se tornam valor de troca –, a perspectiva de Naville revela a
necessidade de “sair da empresa”, para avaliar as formas jurídicas ou
institucionais que a qualificação pode tomar, como classificações, índi-
ces de salários, categorias estatísticas etc. É por considerar a qualifica-
ção uma relação social derivada de conflitos diversos, rompendo assim
com a perspectiva que deduz da qualidade do trabalho sua medida em
termos de qualificação (Alaluf, 1986), que Naville é considerado o pre-
cursor da chamada visão “relativista”:7

Para esta (...) corrente, a qualificação é um enjeu,8 ela é eminentemente relati-
va. Seu conteúdo varia no tempo, se bem que se torna difícil, quase sem sig-
nificação, comparar qualidades de trabalho que jamais se reencontram no
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mercado de trabalho. A definição da qualificação e sua medida são muito
conflituosas, pois atrás dela joga o problema do salário, do conflito coletivo
e individual, ligado ao problema da partilha do valor criado. Esta concep-
ção da qualificação foi iniciada por Pierre Naville em seu Essai sur la
qualification du travail de 1956 e retomada, a partir do fim dos anos de
1960, por um conjunto de trabalhos de sociologia do trabalho (...) [que],
quaisquer que sejam suas diferenças (nos encaminhamentos, nos objetos tra-
tados, nos métodos de investigação empírica), têm em comum o fato de
abordar a qualificação menos por ela mesma que por meio dos enjeux, lutas e
processos sociais que concorrem para sua codificação (nas classificações, por
exemplo) e para sua avaliação (em termos de salário, mas também de prestí-
gio). (Campinos-Dubernet & Marry, 1986, p. 206)

Apesar dessa ampliação representada pela perspectiva navilleana,
na medida em que, em sua época, o emprego era disponível e o desem-
prego, fraco, a prioridade era colocada mais sobre a definição das quali-
ficações e das condições de trabalho que sobre as relações de emprego
presentes no mercado de trabalho (Erbès-Seguin, 1999). Alaluf (1986)
também mostra que a tese da “despossessão” do saber dos trabalhado-
res, de sua desqualificação, exerceu e ainda exerce um grande fascínio
sobre a sociologia francesa, primeiro porque os sociólogos se concentra-
ram durante muito tempo sobre as indústrias metalúrgicas, nas quais a
“parcelização” das tarefas adquiriu a forma mais evidente, e também por
causa da metodologia adotada, apoiada sobre o discurso dos próprios
trabalhadores, que falam em termos nostálgicos do trabalho passado e
ocultam suas dificuldades, porque sentem a perda da identidade pro-
fissional e da coalizão operária. Por causa disso, por tentar apreender a
qualificação nela mesma, no locus do trabalho, por meio do grau e da
freqüência de inteligência que ela requer, os sociólogos tenderam a vê-
la em termos evolutivos e associaram sua evolução à tecnologia, aproxi-
mando-se muito da perspectiva iniciada por Friedmann. Porém, iden-
tificando a qualificação à tecnologia, fazem-na desaparecer como
conceito autônomo (Campinos-Dubernet & Marry, 1986).

Simultaneamente, alguns estudos atuais sobre as mudanças no
mundo no trabalho, ou melhor, sobre o trabalho formal no interior das
empresas, ao enfatizar o “enriquecimento” do trabalho e a participação
e valorização dos trabalhadores, por meio dos diversos atributos expres-
sos no “modelo de competência”, trazem o risco de que haja um retorno
para essa visão “substancialista”, ou seja, para a dimensão da qualidade
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do trabalho e das características individuais para realizá-lo – até por cau-
sa da forte ligação da noção de competência com as ciências que se ocu-
pam do ensino-aprendizagem, da cognição e da linguagem humana.
Dito de outro modo, as constatações de “requalificação” ou de
“reprofissionalização”, longe de refletirem uma mudança de paradigma
na sociologia do trabalho, expressam o mesmo raciocínio que as teses
de “desqualificação” ou de “polarização das qualificações”, porém com
sinais invertidos: em todos os casos, supõe-se que o conteúdo, a comple-
xidade, a qualidade, enfim, a substância do trabalho (negativa, depois po-
sitiva) contém os determinantes da qualificação (Alaluf, 1986 e 1995;
Stroobants, 1993a e 1993b). Ora, se esse risco existe na França, a mes-
ma tendência também parece manifestar-se no Brasil, já que o discurso
sobre a(s) competência(s) tem tido aqui uma influência significativa.

É neste ponto que acreditamos que o conceito de “qualificação”
elaborado por Naville deve ser recuperado e mantido, primeiro porque
ele é mais amplo que o de “competência” e, segundo, porque é por meio
dele que se pode compreender a pertinência da sua disputa com a no-
ção de “competência” no contexto brasileiro.

Qualificação: mais ampla que a competência

Se Naville deixa de lado vários aspectos que, em sua época, não
eram problemas (desemprego, precarização e desregulamentação do
trabalho etc.), sua definição da qualificação como uma relação social
permanece extremamente atual, porque, no regime do salariado (que
separa o trabalhador de seu trabalho), as qualificações profissionais –
que, em princípio, remetem a capacidades qualitativas – são aprecia-
das por meio de sua hierarquização nas classificações profissionais –
que medem quantitativamente essas capacidades por meio do salário.
Assim, no salariado, a qualificação do trabalhador tem que ser relacio-
nada à qualificação do trabalho, relação que se expressa na “oposição
entre a cristalização das qualificações adquiridas e a fluidez das qualifi-
cações requeridas”, o que gera uma contradição social, na medida em
que o trabalhador “considera sua qualidade profissional como uma
aquisição definitiva ligada à sua pessoa (...) e a ‘indústria’, ao contrá-
rio, exige um envolvimento permanente resultante de necessidades
móveis” (Naville, 1956, p. 147-148), para a sua manutenção e re-
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produção. É assim que se tem “a relatividade das qualificações adqui-
ridas, que podem, de um dia para o outro, não ter mais significação
prática, perdendo assim toda sua existência” (idem, ibid., p. 38).

O fato de haver uma diluição dos postos de trabalho e das pro-
fissões e de haver novas práticas de trabalho para além do assalariado
formal que demandam atributos mais subjetivos não invalida esta ar-
gumentação, isto é, não significa que as qualificações sejam remetidas,
de fato, à qualidade dos indivíduos, pois as atividades dos homens con-
tinuam sendo avaliadas por meio de seu valor econômico, ou seja, con-
tinuam sob o domínio da relação salarial. Em contrapartida, essas mu-
danças podem implicar, sim, um novo tipo de classificação. Se, como
mostrou Naville, as classificações contêm um elemento artificial e, por-
tanto, não correspondem ao trabalho de fato realizado na prática, isso
significa que elas não são imutáveis, mas sim objeto de “contestações”
permanentes dos critérios “cristalizados” nas hierarquias de qualificação,
tanto pelos empregados como pelos empregadores, ainda que por ra-
zões opostas (ibid., p. 8, 67, 130). Em outras palavras, sempre haverá
ajustamentos freqüentes para a redefinição das qualificações em novas
convenções, que são construídas e adaptadas às relações de força con-
traditórias presentes em um dado lugar e momento histórico, e que aca-
bam, portanto, integrando interesses particulares e divergentes em um
vocabulário comum que possibilita o conflito, o intercâmbio e a coo-
peração (Lichtenberger, s.d.). Neste sentido, a gestão do trabalho pela
competência poderia ser vista como uma nova forma de classificação dos
trabalhadores, mais próxima do trabalho real?

Uma vez que a transformação tem um papel fundamental no pen-
samento navilleano, não se poderia dizer que a substituição do modelo
de gestão do trabalho baseado na qualificação para um assentado sobre
a competência é, em si, maléfica: em primeiro lugar, porque a padroni-
zação das qualificações em classificações profissionais objetivas e impes-
soais é uma especificidade da sociedade francesa (Saglio, 1998), o que
significa que, em outros lugares, pode haver outros tipos de hierarqui-
zação que não são necessariamente ruins para os trabalhadores; em se-
gundo, porque, se há uma diluição do posto de trabalho e da especiali-
zação que lhe é associada, as classificações não podem ficar à parte dessa
realidade concreta do trabalho, que demanda “polivalência” e que inci-
ta a uma hierarquia mais conectada com os indivíduos do que com os
postos de trabalho (Lichtenberger, s.d.); finalmente e decorrente daí,
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porque esse novo modelo é fruto das próprias relações sociais entre em-
pregados e empregadores, ou seja, as classificações só adquirem sentido
se construídas pelas próprias pessoas (Dadoy, 1990). Porém, num con-
texto em que há uma assimetria nas relações de força, ou seja, em que
um dos lados dessa relação se vê em posição bastante desfavorecida para
barganhar condições de trabalho e salário, podemos dizer que Naville
enfatizaria, ao menos, a importância de se pensar os conceitos critica-
mente: da mesma forma como ele procedeu com as “aptidões”, o uso
da noção de “competência” e das técnicas que a acompanham também
deveria ser precedido de uma análise prévia de seus fundamentos e das
práticas sociais que ela autoriza (Tanguy, 1996).

É assim que, se a competência era, até meados da década de 1990,
uma noção bastante fluida e vaga no âmbito do pensamento acadêmico
(Hirata, 1996), essa imprecisão tem sido revertida por alguns autores que
procuram defini-la melhor, dentre os quais se destaca Zarifian (1994,
1995, 1997, 1998). Este autor tenta dar um estatuto científico à noção,
por meio de uma perspectiva multidimensional: de um lado, ela se refe-
re à capacidade para agir em situações específicas e imprevisíveis, capaci-
dade esta que deriva da inteligência prática apoiada nos conhecimentos
adquiridos que são transformados; de outro, ela designa o fato de ser re-
conhecida pelo julgamento dos outros, tanto em termos sociais quanto
financeiros. Em uma palavra, a competência é simultaneamente uma to-
mada de responsabilidade (pelas próprias pessoas, e não delegada) e o
reconhecimento social dessa tomada de responsabilidade. Nesses dois ca-
sos, o que importa não é apenas a bagagem de conhecimentos, mas a au-
tonomia manifestada no domínio de situações e o reconhecimento por
meio do qual essa autonomia pode aflorar. Essa definição supõe, portan-
to, que as empresas se transformem em “organizações qualificantes”, isto
é, que confiem no engajamento de responsabilidade de seus empregados
e se comprometam com a evolução de seu percurso profissional. Para
Zarifian, privilegiar a subjetividade não significa, todavia, renegar o lado
social: a competência não deveria, assim, remeter a um indivíduo isola-
do, mas antes a uma rede de comunicação e de co-responsabilidades, que
remeteria a um coletivo de trabalho. Por tudo isso, o autor prefere então
usar o termo “competência”, pois a definição de qualificação fica presa ao
falso dilema entre a qualificação do emprego – que não dá conta do traba-
lho real – e a qualificação do indivíduo – que não abrange a dimensão do
reconhecimento.
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Apesar desta definição ampliada, o que se quer mostrar aqui é
que, do ponto de vista teórico, a qualificação, tal como concebida por
Naville, não só está longe de ser um conceito estático, que designa as
qualidades dos trabalhadores objetivadas pelo diploma, como tam-
bém é mais ampla que a competência e a engloba, pois é a qualifica-
ção que dá conta dos aspectos sociais, econômicos, políticos e cultu-
rais presentes na classificação e na hierarquização dos empregos e das
profissões.

Se o salariado separa o trabalhador e sua formação de seu traba-
lho, isso significa que, se a qualificação é em grande parte determinada
no quadro do sistema escolar, ela escapa largamente à escola, pois não
pode manifestar-se e ser sancionada senão com relação ao trabalho
(Alaluf, 1986): “A equação [entre ensino, formação e qualificação] ocul-
ta o fato de que a qualificação não é uma propriedade conferida pelo
sistema educativo aos indivíduos, mas uma relação social que combina
vários parâmetros e que é determinada pelo mercado” (Tanguy, 1997b,
p. 395). Um aumento nas exigências de formação não significa neces-
sariamente, portanto, um aumento da qualificação. Da mesma forma,
não se pode fazer da aprendizagem um sinônimo do emprego ocupa-
do: há uma diferença entre aprender a mecânica e ser mecânico em
uma dada empresa (Alaluf, 1986). Basta lembrar, para isso, que as “ap-
tidões” formadas pela escola só se tornam qualificação quando são reco-
nhecidas socialmente, isto é, quando se tornam úteis à sociedade. Como
diz Naville, “um métier que perde toda justificação econômica pára de
representar um valor social, que anteriormente foi estimado e conside-
rado” (Naville, 1956, p. 130-131).

Stroobants (1993a e 1993b) mostra que a problemática da qua-
lificação deve interessar àqueles que falam mais de competência que de
qualificação, justamente por causa da ênfase de Naville para não se con-
fundir as características dos trabalhadores com aquelas do trabalho. Se
a qualificação não é uma “coisa”, uma “substância”, diz Naville, “é por-
que não existe nenhum meio direto e ‘objetivo’ de qualificar um con-
junto de postos por razões puramente técnicas”. Deriva daí que “as ope-
rações, tarefas ou a qualidade do trabalho não determinam a maneira
pela qual as competências dos trabalhadores serão valorizadas em ter-
mos de qualificação” (Stroobants, 1993a, p. 278). Um trabalho mais
complexo, que demande competências variadas e elevadas, não será ne-
cessariamente mais qualificado, pois pode não ter, socialmente, reco-
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nhecimento simbólico e/ou financeiro. Dito de outro modo, as com-
petências referem-se aos atributos dos trabalhadores, mas não dão con-
ta de sua valorização efetiva.

A qualificação não pode, assim, ser reduzida às propriedades in-
trínsecas dos indivíduos – suas “aptidões”, “habilidades” e “competênci-
as” –, pois ela depende de sua realização no mercado de trabalho, local
onde se concretizam as representações sociais que acabam exclusivizando
certos postos a determinados segmentos. A qualificação também não
pode referir-se apenas aos atributos dos indivíduos, pois estes podem pos-
suir – e normalmente possuem – capacidades de que não necessitam
nem podem utilizar em seu trabalho. A competência é, portanto, apenas
um dos elementos da qualificação, e permanece submissa a ela, não só
porque ela diz respeito aos aspectos individuais das capacidades de tra-
balho e, portanto, remete menos imediatamente às operações sociais de
classificação e hierarquização dos indivíduos e dos empregos (Tanguy,
1997c) como também porque somente quando ela é reconhecida e insti-
tuída socialmente – em termos sociais e monetários – é que ela se torna
qualificação.

Além disso, essa mesma autora indaga se existe, de fato, um novo
“modelo de competência” ou se se trata antes de uma nova maneira de
representá-la. Isso porque

este mesmo modelo, aplicado ao passado, pode nos revelar várias compe-
tências insuspeitadas nos trabalhadores, (...) [já] que estratégias cognitivas
complexas subentendem as atividades as mais rotineiras. As novas compe-
tências assinaladas não são assim sem precedentes. Sua descoberta parece
mais resultar de uma maneira de ver que de uma maneira de empregar a
mão-de-obra. (Stroobants, 1993a, p. 276-277)

Dessa maneira, mesmo assumindo a perspectiva multidimen-
sional de Zarifian, ou seja, mesmo assumindo que a noção de compe-
tência também comporta o lado do reconhecimento simbólico e mo-
netário, acredita-se aqui que, do ponto de vista teórico, a qualificação é
ainda mais ampla para abarcar os fenômenos não só do mercado de
trabalho “formal” como também do mercado “informal” e do desem-
prego. Se Zarifian acredita que a definição da qualificação é limitada,
é porque ele considera apenas a qualificação do trabalho ou do traba-
lhador, e não as relaciona, como faz Naville. Se seguimos a perspecti-
va navilleana, concluímos que é a qualificação que pode comportar
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tanto a dimensão individual – as competências dos indivíduos, suas qua-
lidades – quanto a social – a maneira de qualificar essas qualidades, de
reconhecer-lhes um valor. A definição das qualificações refere-se assim a
um triplo desafio individual e coletivo, de aquisição de competências e
de acesso aos empregos, de organização do trabalho e de evolução dos
empregos, de status e de consideração social (Lichtenberger, s.d.).

Em contrapartida, mesmo que não se concorde com essa postura,
há que se reconhecer, ao menos, que a qualificação não precisa ser substi-
tuída pela competência, já que, concebida de uma perspectiva mais am-
pla, seu conceito pode, sim, comportar os aspectos implícitos, informais
e não organizados das características dos indivíduos. De resto, a palavra
“qualificação” continua sendo utilizada, e até gramaticalmente ela parece
ser mais abrangente do que a competência, já que, além de substantivo e
adjetivo, ela pode ser também um verbo; e qualificar parece justamente
dar conta dos processos sociais de hierarquização, do ato de classificar as
diferentes capacidades de trabalho. De qualquer modo, o importante a
notar é que, qualificação ou competência, o problema da qualidade do tra-
balho é, como bem mostrou Naville, multiplamente determinado, e sua
medida em termos de qualificação contém arbitrários que não podem ser
redutíveis a uma única medida e dimensão. O trabalho qualificado, em
si, não possui, portanto, características próprias. Em uma palavra, a qua-
lificação não pode ser derivada do tempo de formação e/ou da qualidade
do trabalho, pois a concepção social de uma profissão, de uma função, é
tão importante para sua classificação quanto seu conteúdo.

Qualificação X competência: qual a pertinência do debate no Brasil?

Essa defesa teórica do conceito de “qualificação” não significa, po-
rém, que sua defesa política se possa fazer nos mesmos termos da socie-
dade francesa. Se assumimos que a qualificação é construída socialmen-
te, isso implica conhecer a realidade na qual foi produzida. Dessa
forma, antes de criticar a noção de “competência”, a academia e os sin-
dicatos no Brasil deveriam se perguntar pelo significado da apropriação
de um discurso e de uma prática iniciadas em outro país. Do contrá-
rio, correm o risco de cair em um anacronismo.

Em primeiro lugar, é preciso atestar que a qualificação não teve
aqui a centralidade adquirida nos países centrais, ou melhor, na Fran-
ça. Se, como bem mostrou Naville, a qualificação varia no tempo e
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no espaço, mesmo dentro do “modo de regulação fordista” ela possuía
conotações diferentes conforme o lugar: vimos que a existência de um
sistema de qualificações codificado em uma grade de classificações pro-
fissionais que hierarquiza os indivíduos por meio dos postos de traba-
lho e no nível dos ramos profissionais é uma característica tipicamente
francesa, o que, aliás, faz com que o conceito de “qualificação” tenha
uma relevância que não se lhe dá para além das fronteiras da França
(Saglio, 1998). Da mesma forma, isso também significa que o debate
em torno da disputa política “qualificação(ões)” versus “competência(s)”
parece ser muito particular a esse país. Em contrapartida, mesmo nos
países onde não havia essa formalização em categorias – como na Ale-
manha e no Japão, onde sempre se classificaram os atributos gerais do
indivíduo –, havia forte ênfase no mercado de trabalho interno, o que
implicava uma carreira profissional previsível, ainda que desigual.

No Brasil, nunca tivemos essa estabilidade. Aqui, a relação di-
ploma/cargo/salário nunca foi regulamentada e as classificações pro-
fissionais não têm sentido empírico; o reconhecimento da qualifica-
ção sempre se deu de forma individual, pelo registro na carteira de
trabalho, o que coloca o trabalhador nas mãos da empresa, já que “é
ela quem decide se ‘qualifica’ ou não o funcionário, numa ação unila-
teral” (Kober, 2004, p. 122). Do ponto de vista da prática social, nós
não tivemos lutas e processos sociais que concorressem para a
codificação e avaliação das qualificações em termos de classificações e
salários, tal como o sistema iniciado no pós-guerra na França. A ma-
neira pela qual os trabalhadores franceses reivindicam a qualificação
não tem nada a ver com a história do nosso país. Como então se pode
contrapor à competência algo que não tivemos?

Além disso, no nível do discurso, a qualificação aportou entre nós,
muito informada por essa literatura francesa do pós-guerra, especial-
mente pelo pensamento de Friedmann, que exerceu expressiva influên-
cia na “geração dos nossos pioneiros” – como Leôncio Martins
Rodrigues e Juarez Brandão Lopes. Ainda que de forma secundária ou
instrumental, a qualificação aparecia no estudo desses autores, muitas
vezes como variável independente (qualificados X não qualificados)
erguida para explicar atitudes e valores dos trabalhadores. Talvez pela
influência friedmanniana, a reflexão sobre a temática parece ter privile-
giado, aqui, a perspectiva que busca concluir por um aumento ou di-
minuição da qualificação com base nos conteúdos das tarefas e nas cor-
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respondentes características individuais para realizá-las, ou seja, esteve
bastante próxima da perspectiva “substancialista”, ainda que sem qual-
quer conhecimento disso.

 De qualquer maneira, apesar dessa presença francesa nos pri-
mórdios da constituição da disciplina no país, sua contribuição teórica
apaga-se completamente nas décadas seguintes. E hoje, apesar de se-
guir e se inspirar no debate contemporâneo francês sobre a disputa
“qualificação(ões)” X “competência(s)” – no qual está fortemente pre-
sente a teorização de Friedmann e Naville –, a discussão acadêmica no
Brasil praticamente desconhece a contribuição de ambos os autores.9

Mais ainda, Pedrosa (1995), comparando diversos estudos e pesquisas
de autores brasileiros sobre a qualificação do trabalho, conclui que
“mais significativo que as divergências sobre o sentido de qualificação é
a própria indefinição do conceito: grande parte dos recentes estudos
brasileiros não explicita o que ‘qualificam’ como qualificação” (p. 104).

Porém, se a qualificação e a competência têm aqui forte vigência
simbólica e foram e são introduzidas nas relações de trabalho antes pelo
debate acadêmico que pela própria vida cotidiana, é preciso conhecer
teoricamente esse debate, e não apenas seus resultados políticos. Em
outras palavras, a difusão e a vigência simbólicas da qualificação e da
competência não podem ser confundidas com as práticas sociais de or-
ganização e controle do trabalho. De todo modo, reconhecer que o de-
bate da realidade francesa não pode ser automaticamente transposto
para cá não significa que ele não tenha sentido aqui, mas sim que deve
ser recriado, em função de nossa especificidade histórica (natureza do
mercado de trabalho, características da formação de uma classe operá-
ria nacional, força e poder de barganha dos sindicatos, formas e expres-
são material e simbólica das hierarquias sociais). O fato de não termos
a referida contratação coletiva e homogeneização de salários, por exem-
plo, pode fazer com que a passagem da qualificação para a competência
se torne aqui sinônimo de maior desregulamentação das relações de tra-
balho, deixando mais vulneráveis os trabalhadores.

Assim, em um contexto de forte desemprego, segmentação do
mercado de trabalho e flexibilização dos vínculos empregatícios, torna-
se ainda mais importante recuperar a visão que afirma ser a qualificação
construída socialmente, a fim de se observar as estratégias desenvolvi-
das pelas diferentes categorias de trabalhadores para inserir-se ou man-
ter-se no mercado de trabalho. Se o diploma deixa de ser uma condi-
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ção suficiente para a inserção e manutenção nesse mercado e se, simul-
taneamente, as exigências nesse domínio e no âmbito das qualidades
pessoais não cessam de aumentar, expressas na demanda por “poliva-
lência”, como explicar que essa tendência à maior “qualificação” não seja
acompanhada, em muitos casos, de aumentos salariais? Mais ainda, se
pessoas “qualificadas” não encontram lugar no mercado de trabalho, isso
nada mais significa que elas estão “desqualificadas”, já que “certas qua-
lificações sem emprego (como é o caso de ‘diplomados’ que não encon-
tram o gênero de trabalho ao qual o diploma parece permitir-lhes pre-
tender) cessam de ser, então, socialmente, qualificações” (Naville, 1956,
p. 130).

Recebido e aprovado em julho de 2004.

Notas

1. No Brasil, apesar de a qualificação ter entrado na pauta dos estudos sociológicos desde seus
primórdios, ela não era o objeto central da análise. Da mesma forma, se a qualificação da
força de trabalho esteve presente desde fins do século XIX/começo do XX, sendo
institucionalizada com a fundação do SENAI em 1942, ela não pautava a discussão social, tal
qual ocorreu na França.

2. É preciso ressaltar que essas reivindicações e suas posteriores conquistas diziam respeito ba-
sicamente aos trabalhadores brancos, assalariados, sindicalizados, do setor secundário da
economia.

3. As lógicas que presidem os sistemas de classificação variam de país para país. A padroniza-
ção das qualificações em uma grade de classificações profissionais objetiva e impessoal é uma
característica tipicamente francesa e refere-se aos trabalhadores manuais, aos operários. Ou-
tros países, mesmo da Europa, não possuem essa formalização: “São as competências dos
próprios assalariados que são classificadas (na Alemanha) e não os postos de trabalho ou as
posições hierárquicas (como na França)” (Maurice, apud Dubar, 1998b, p. 91). De qual-
quer forma, em todos eles “havia denominações relativamente estáveis associadas a categorias
de emprego que permitiam esperar uma progressão profissional desigual, mas previsível”
(Dubar, 1998a, p. 70-71).

4. Deve-se enfatizar aqui que, em um processo de grandes mudanças como esse, não se pode
afirmar a anterioridade de um fenômeno sobre outro, isto é, não se pode estabelecer uma
relação causal e linear entre a crise do fordismo e as transformações tecnológicas, uma vez
que fatores múltiplos concorreram para essa crise do capital e são por ela também afetados.

5. É preciso ressaltar que esses conteúdos de qualificação hoje requeridos não são tão “novos”
assim. Em primeiro lugar, a “organização científica do trabalho” não elimina toda a inicia-
tiva e a participação do trabalhador (Leite, 1994; Vargas, 1985) não só porque ele, sendo
um ser vivo, não pode seguir apenas normas heterodeterminadas como também porque,
mesmo não admitindo, o capital precisa do saber operário, de sua intervenção não
planejada – a chamada “qualificação tácita” (Wood & Jones, 1984) –, para fazer face aos
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imprevistos da produção. Em segundo lugar, essas características hoje consideradas inusi-
tadas sempre foram típicas das indústrias de processo, mas, como estas não serviram de
modelo para a teorização do fordismo, seus requisitos em termos de qualificação estiveram
ocultados no imaginário acadêmico e gerencial.

6. Naville dedica uma parte do Essai... para afirmar que aquilo que ele considera “não-trabalho”
também pode ser qualificado. Ou seja, não é apenas o trabalho profissional exercido para o
ganho, o trabalho assalariado, enfim, o trabalho produtivo que pode ser mais ou menos qua-
lificado, mas qualquer atividade humana. De um modo geral, as atividades que estão no topo
da escala de qualidade são aquelas nas quais a qualidade do processo de trabalho se expressa
juntamente com a qualidade da fruição prometida por seu objeto e se manifesta imediata e
simultaneamente àquele que a exerce e àquele que é o espectador ou o usuário, ou seja, nas
quais não há cisão entre produção e consumo: “São as atividades exteriores ao trabalho pro-
priamente dito que extraem todo seu preço dessa propriedade qualitativa, em particular aque-
las que derivam das manifestações da cultura” (Naville, 1956, p. 15). Todavia, no salariado,
essas atividades caem, em algum momento, no domínio da avaliação econômica, isto é, da
produção e da formação de lucros e, como tal, têm suas qualidades “como que obscurecidas
pelas condições econômicas de sua manifestação” (idem, ibid., p. 16).

7. A classificação de Friedmann e Naville nas perspectivas “substancialista” versus “relativista”
não pode ser reificada: em primeiro lugar, porque o pensamento de Friedmann não é tão
simplista como pode parecer à primeira vista, dadas as diversas mediações nele presentes. É
assim que, apesar de derivar a qualificação da complexidade do trabalho e do grau de inteli-
gência necessário para realizá-lo, ele acaba relativizando o tempo de formação como critério
da qualificação. Naville, em contrapartida, apesar de enfatizar a todo momento a relatividade
da qualificação, acaba tomando o tempo de formação como elemento essencial para medi-la.
Apesar de não termos detalhado essas nuanças, acreditamos que a denominação “substancia-
lista” e “relativista” a ambos os autores é, sim, pertinente, mas pertinente para mostrá-los
como fundadores das posturas que se seguiriam depois, concretizadas na constituição de duas
equipes separadas, no final da década de 1960 – equipes que permanecem até hoje, no
Laboratoire Georges Friedmann e no Laboratoire Pierre Naville (Dadoy, 1987).

8. Enjeu é um termo francês que não possui uma tradução exata e fiel em português. Aproxima-
damente, podemos dizer que significa “o que está em jogo”, “desafio”.

9. É preciso reconhecer que, depois das contribuições da ergonomia, dos estudos sobre qua-
lificações tácitas e sobre gênero, e da influência das críticas aos teóricos do processo de tra-
balho, a literatura brasileira passou a conceituá-la, e de uma maneira que a aproximava da
concepção “relativista”. Porém, apesar de ser o precursor desta visão – que já é, hoje, quase
um truísmo –, Naville é raramente mencionado no país.
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